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Reforma esvaziou plenário 
Constituintes optaram por articulações nos ministérios 

"Como vota o ministro 
Luiz Henrique? Ele está 
ausente". O tom descon
traído que o senador José 
F o g a ç a ( P M D B / R S ) , 
relator-substituto de Ca
bral, sempre emprega nas 
chamadas nominais dos 
membros da Comissão de 
S ls temat ização , ontem 
também tinha um caráter 
de confirmação e de liga-
çáo da Constituinte com os 
acontecimentos fora do 
Congresso Nacional. A re
forma ministerial, articu
lada do outro lado da rua, 
havia esvaziado o plenário, 
puxando para as conversa
ções nào só o líder do 
PMDB na Câmara, como 
muitos outros constituin
tes. Assim, a Slstematiza
ção manteve o Capitulo I do 
Título III do substitutivo, 
s o b r e a o r g a n i z a ç ã o 
político-administratlva do 
Estado, com pouca discus
são em torno da matéria. 

A apreciação do substitu
tivo começou lenta e enro
lada, quase uma hora e 
mela depois que o presiden
te em exercício da Mesa, 
deputado Brandão Montei
ro (PDT/RJ), abriu a reu
nião. Durante uma hora, os 
trabalhos foram suspensos 
para que os pedidos de pre
ferência à votação dos des
taques chegassem á Mesa 
fossem classificados. A vo
tação das emendas desta
cadas começou efetiva
mente às 16h, depois que 
Brandão Monteiro corrigiu 
o erro de ter começado a 
votar os destaques antes de 
votar o titulo, ressalvando 
as matérias destacadas. 

O Titulo III, "Da Organi-
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zação do Estado", foi apro
vado por unanimidade, por 
80 votos. Seguiu-se a esta 
aprovação a primeira ten
tativa de mudança do texto 
do substitutivo, por emen
da do deputado Ottomar 
Pinto (PTB/RR), buscan
do incluir os Territórios co
mo unidades da organiza
ção político-administratlva 
do Brasil. O deputado Adyl-
son Motta (PDS/RS) se co
locou contra esta posição, 
visando ja a aprovar sua 
proposição, que previa a 
extinção da figura do Terri
tório e a elevação de Rorai
ma e Amapá a Estado, com 
a reíncorporaçâo de Fer
nando de Noronha a Per
nambuco. 

A emenda de Ottomar 
Pinto foi rejeitada por 45 
votos contra 38 e uma abs
tenção; a de Adylson Mot
ta, por 56 a 28. mantendo-se 
o § 2° do artigo 17 do substi
tutivo e seu caput. Em rela
ção ao S 3", as rejeições se 
repetiram. O deputado 
Virgílio Galassi (PDS/MG) 
pretendia suprimir do dis
positivo a competência das 
Assembléias Legislativas 
de aprovar incorporações, 
subdivisões ou desmem
bramentos de Estados e 
ainda incluir uma série de 
detalhes que o relator-
substituto, José Fogaça, 
classificou de matérias de 
legislação ordinária. Sua 
proposta foi rejeitada por 
59 votos contra 21. O mes
mo aconteceu com emenda 
do deputado Gabriel Guer
reiro (PMDB/PA), com 
conteúdo semelhante (sem 
os detalhes), rejeitada por 
63 votos contra 23. 

Desatenção dos 
constituintes 

atrasa votação 
A Comissão de Slstemati-

zação. que tanto brigou pa
ra ter o privilégio de es
trear o sistema eletrônico 
de votaç-ao, parece que 
gosta mesmo de responder 
à chamada nominal, prefe
rindo este processo a ter 
que abandonar o velho há
bito de ficar conversando 
pelo plenário. E com extre
ma dificuldade que alguns 
constituintes deixam o cor
redor e ocupam seus luga
res, sempre que esta or
dem é dada pela Mesa para 
o Inicio da votação de mais 
uma matéria. Outros, mes
mo sentados, ignoram to
talmente a orientação da 
Mesa para registrar os có
digos, apertar o botão do 
vot e acionar a tecla de vo
tação. E só quando são cha
mados pelo nome, suposta
mente por algum problema 
no sistema ou registro er
rado do voto, eles respon
dem. 

Os peemedebistas s-ao 
recordistas deste hábito e, 
dentro do partido, há os que 
se destacam. O senador Se

vero Gomes (SP) parece 
que está sempre acabando 
de chegar quando os bot
ões de votaç-ao são pressio
nados. O deputado José 
Serra (SP) se perde entre 
uma conversa com o sena
dor José Richa (PR) e a or
dem da Mesa para sentar e 
votar. O deputado José 
Ulysses (MG) também fica 
perdido entre uma articu
lação e outra, assim como 
Haroldo Sabóia (MA), o 
próprio senador Riçha, Ar
tur da Távola (RJ), João 
Herrmann (SP). Há tam
bém os que. com menor 
freqüência, acabam atra
sando ainda mais o proces
so de votação, aumentando 
o número de titulares que 
requer chamada nominal. 

Os casos mais curiosos 
são registrados pelo líder 
do Governo na Câmara, de
putado Carlos SanfAnna 
(BA) e Theodoro Mendes 
(SP). SanfAnna fica com 
os olhos na Mesa e os ouvi
dos na conversa de um 
companheiro. O compa
nheiro vota, ele não. 

Emendas são retiradas 
As duas últimas horas da 

sessão vespertina da Co
missão de Sistematizaçâo 
foram marcadas por uma 
sucessão de emendas reti
radas e de destaques preju
dicados, em função da au
sência de seus autores. 
Quando ainda era votado o 
parágrafo terceiro do arti
go 17 — que teve seu texto 
mantido — foram conside
rados prejudicados 10 des
taques. Dos colocados em 
votação, dois tiveram a re
jeição do plenário e um não 
obteve quorum. 

Ao Iniciar a votação do 
artigo 19, o quadro não mu
dou. Houve pouca polêmica 
e a única mudança regis
trada até o fim da sessão 
foi no inciso quarto, que te
ve sua redação invertida. 

Antes era considerados 
bens da União "a platafor
ma continental e seus re
cursos naturais". Após de
fesa de destaque do deputa
do Manoel Moreira, feita 
pelo senador Nelson Car
neiro, o texto aprovado pe
los constituintes ficou as
sim: "Incluem-se entre os 
bens da União os recursos 
naturais das plataformas 
continentais". Tanto Car
neiro como o deputado 
Konder Reis explicaram 
que, de acordo com trata
dos internacionais, o que 
pertence ao país são os re
cursos, e não a plataforma. 
A aprovação do texto pro
posto, argumentaram eles. 
Iria contra tais tratados. O 
plenário concordou: 80 
constituintes votaram sim, 
seis votaram não. 

Mesmo chamado a votar, Serra distraiu-se e os trabalhos pararam, à espera 

PRAZO DE 
VOTAÇÃO 

Contagem 
Regressiva 

Faltam 7 dias 

C/D 

70 

-60 

-50 

-40 

•30 

-20 

•10 

-120 

Terra de índios 
deixa polêmica 

para nova sessão 
A sessão da Comissão de 

Sistematizaçâo de hoje ini
ciará com a discussão de 
emendas sobre o inciso no
no do artigo 19, que come
çou a ser votado ontem. A 
julgar pelo final da sessão 
desta quarta-feira, a polê
mica tomará conta do ple
nário. O inciso trata como 
bens da União "as terras 
de posse imemorial, onde 
se acham permanentemen
te localizados os índios". 
Duas emendas ao texto fo
ram votadas, mas nenhu
ma delas obteve quorum 
para rejeição ou aprova
ção. Portanto, cinco outras 
não ficaram prejudicadas. 
Até agora está mantido o 
texto do relator. 

A primeira emenda vota
da na sessão de ontem, de 
autoria do deputado Eucli-
des Scalco, solicitava a re
tirada da expressão "de 
posse imemorial", deixan
do o texto assim: "Incluem-
se entre os bens da União 
as terras onde se acham 
permanentemente localiza
dos os Índios. Ao defender a 
retirada da expressão, o se
nador Severo Gomes expli
cou que a manutenção do 
texto do substitutivo "redu
ziria substancialmente as 
te r ras ocupadas pelos 
índios, já que muitas tribos 
foram deslocadas pela Fu-
nai e não estão mais em 
suas terras de origem". O 
deputado Gerson Peres, en
tretanto, argumentou, ao 
atacar a emenda, que "se 
retirarmos a expressão 

corremos o risco de com
prometer a própria sobre
vivência das populações 
indígenas. Tem terra de
mais para pouco índio. Va
mos alocar os índios nas 
terras em que eles possam 
viver, e só", propôs. O re
lator, deputado Bernardo 
Cabral, manifestou-se fa
voravelmente à manuten
ção do texto e o plenário, ao 
votar, ficou bastante divi
dido: 44 constituintes disse
ram sim à emenda; 40 dis
seram não. Como não hou
ve quorum para aprovação 
ou rejeição, as demais 
emendas não ficaram pre
judicadas. Passou-se, en
tão, à votação de outra des
taque, desta vez de autoria 
do deputado Haroldo Lima, 
de teor semelhante. 

Haroldo Lima queria su
primir o texto do substttutt-
vo e colocar em seu lugar 
apenas "as terras ocupa
das pelos Índios" corhô 
bens da União. O deputado 
Plínio de Arruda Sampafõ 
foi à tribuna para defender 
a emenda e fez um apelo 
aos constituintes. "A mar
ca de uma civilização, xJe 
uma cultura e de uma de
mocracia é a defesarrlo 
mais fraco. E da tradição 
constitucional brasileira a 
defesa do silvicola. Em to
das as Constituições foram 
inseridos dispositivos ga
rantindo a posse da terra 
habitada pelo silvicola. à 
União. Seria esta a primei
ra Constituição a introduzir, 
restrições", argumentou, • 

A ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

COMO ERA 
Art. 17 — A organização politico-administrativa da Re

pública Federativa do Brasil compreende a União, os Es
tados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autõrra-' 
mos em sua respectiva esfera de competência. 

§ 1a — Brasília é a Capital Federal. 
§ 2B — Os Territórios Federais integram a União. 
§ 3S — Os Estados podem incorporar-se entre 'si? 

subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a ou* 
tros ou formarem novos Estados, mediante aprovação' 
das respectivas Assembléias Legislativas, das popula
ções diretamente interessadas, através de plebiscito, è! 

do Congresso Nacional. .,. 
§ 4S — Lei complementar disporá sobre a criação dè't 

Território, sua transformação em Estado ou sua reinte
gração ao Estado de origem. K i 0 

§ 5e — Os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e 
os Municípios poderão ter símbolos próprios. 

Art. 18 — A União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios é vedado: 

I — adotar religião, subvencioná-la, embaraçar-lhe o 
exercício ou manter çom seus representantes relações 
de dependência, ressalvada a colaboração de interesse 
público, na forma da lei: 

II — recusar fé aos documentos públicos. 
CAPITULOU 
DAUNlAO 

Art. 19 — Incluem-se entre os bens da União: 
I — as terras devolutas indispensáveis â defesa das 

fronteiras, às fortificaç-oes e construções militares, bem 
assim às vias de comunicação e à preservação ambien
tal; 

II — Os lagos, rios e quaisquer correntes de água em, 
terrenos de seu dominio ou que banhem mais de um Es
tado, constituam limites com outros paises ou se esten
dam a território estrangeiro ou dele provenham, as ter
ras marginais e as praias fluviais; 

III — as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes 
com outros países; as praias marítimas, as ilhas oceâni-' 
cas e as marítimas, excluídas as já ocupadas pelos Esta
dos e Municípios; 

IV — a plataforma continental e seus recursos natu
rais; 

V— o mar territorial; 
VI — os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VII — os recursos minerais e os potenciais de energia. 

hidráulica; 
VIII — as cavidades naturais subterrâneas, assim co 

mo os sitios arqueológicos e pré-históricos; 
IX — as terras de posse imemorial, onde se acham i 

permanentemente localizados os índios: 

COMO FICOU 

Art. 17— mantido integralmente. 
Art. 18— mantido integralmente. 
Art. 19 — mantidos incisos I, II, III, V, VI e VIII. 
IV — os recursos naturais da plataforma continental; 
IX — ainda em votação. 


